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O Reconhecimento 
do Nordeste

Não c difícil pcrccbcr o quanto as ima­
gens do nordestino c do migrante cncon- 
tram-se, em nosso país, profundamente 
associadas. Um exemplo carregado de 
negatividade poderia ser o das recentes 
manifestações de hostilidade a nordesti­
nos ocorridas em São Paulo, quando 
“ slogans”  exigiram que os mesmos "vol­
tassem à sua terra” ...

Sem colocar em discussão o caráter 
minoritário de tais manifestações, nem 
desacreditá-las como meras imitações de 
situações de intolerância verificadas em 
outros contextos nacionais, não achamos 
prudente ignorá-las. Isso por acreditarmos 
que as situações referidas dizem respeito a 
concepções engendradas juntamente com 
os processos históricos que deram origem 
à atual formação social e territorial brasi­
leira . Possuem , po rtan to , certo 
enraizamento, o qual deve ser considera­
do, até mesmo com vistas ao combate á 
intolerância.

Para começar, um dado concreto: c o 
Nordeste (tal como o entendemos hoje) 
efetivamente a região que. historicamente, 
mais contribuiu para as necessidades de 
força de trabalho da economia nacional. 
As migrações têm sido. no Brasil, impor­
tante elemento para a constituição do mer­
cado capitalista de trabalho; os nordesti­
nos devem receber, nesse particular, o 
devido destaque.

Visando alcançar uma compreensão 
mais profunda dos fundam entos da 
imbricação Nordcste-migração. faremos 
uma breve retrospectiva histórica da mes­
ma. sem o compromisso de cobrir a totali­
dade dos processos históricos ate o presen­

te e detendo-nos apenas nos momentos que 
nos parecem decisivos.

Poderiamos iniciar constatando sim­
plesmente que "Nordeste” , a região, nem 
sempre foi uma categoria com amplo reco­
nhecimento social Buscamos com isso 
evitar uma atitude de assumir como base 
de análise a delimitação regional atual­
mente reconhecida como Nordeste e recu­
ar no tempo, tentando "encontrá-la" em 
momentos históricos anteriores. 
Acreditamos ser possível, ao contrário, 
perceber que tratamos de concepções 
construidas ao longo dc uma história na 
qual os movimentos populacionais joga­
ram papel fundamental1.

Queremos, portanto, apresentar uma 
objeção aos que pretendem justificar ou 
compreender as especificidades da ques­
tão regional no Brasil de hoje recorrendo 
diretamente a exemplos do período coloni­
al ou do século passado. Se tal recuperação 
histórica pode ser eficaz para o entendi­
mento da formação das diversas regiões, 
também pode, aocontrário. simplificarem 
excesso ao buscar entender o presente atra­
vés dc movimentos como. digamos, a In­
surreição Pernambucana ou a Revolução 
Farroupilha. Isto por serem a segunda me­
tade do século XIX bem como a primeira 
do atual, períodos com grandes transfor­
mações nas concepções vigentes a respeito 
do território nacional c dos deslocamentos 
dc população. Os próprios movimentos 
migratórios conhecem, nesse interv alo, mo­
dificações no sentido da intensificação e 
redirccionamento.

Cabe. um primeiro lugar, reconhecer 
que a denominação “ Nordeste”  poucoou 
nada significa antes dos anos 30 do presen­
te século. Até o fim do Império, a referên­
cia básica é o chamado “ Norte” , assim 
como são “ nortistas”  os migrantes que.

no século XIX. migram para as áreas dc 
fronteira agrícola no “ Sul”  (especialmen­
te para o trabalho em certas tarefas, menos 
“ nobres” , da produção cafccira) ou para 
centros urbanos como Rio de Janeiro c São 
Paulo.

"Norte”  é noção abrangente, empre­
gada ainda hoje para definir a região de 
origem dos migrantes, inclusive pelos pró­
prios. que (não totalmente desprovidos de 
razão) frequentemente percebem o territó­
rio nacional segundo uma segmentação 
Norte/Sul. No período referido no pará­
grafo anterior, porém, o Norte inclui tanto 
o atual Nordeste quanto a região amazôni­
ca. “ Províncias do Norte” é no Império 
uma designação habitual, abrangendo des­
de o Amazonas até Alagoas2.

O conceito dc "Nordeste” não tem 
qualquer trânsito no século XIX. Cabe 
destacar apenas alguns esboços dc divisão 
regional elaborados por geógrafos como o 
francês Elisée Reclus em 189.3 (que chama 
de "costa equatorial”  o atual litoral nor­
destino) cos brasileiros Said Ali c Delgado 
de Carvalho, que em 1905 e 1913 reconhe­
cem uma região "Norte-Oriental” 3. No 
caso dos dois últimos autores, trata-se da 
elaboração de critérios para manuais didá­
ticos em nível dc ensino básico.

Com relaçãoa estes “ nordestes” , deve- 
se assinalar que muitas vezes se referem 
mais a uma posição geográfica que ao 
reconhecimento de um espaço contínuo 
com características a serem consideradas 
em conjunlo.Convém lembrar ainda que a 
sua vciculação em livros didáticos restrin- 
gc-os à minoria (ainda mais ínfima, nessa 
época) alfabetizada e com acesso à educa­
ção regular. Se o ensino dc geografia de­
sempenha um papel na elaboração dos 
chamados "mapas mentais" do território 
nacional, não é nesse momento que a sua
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influência deve ser destacada. Parece-nos 
que as delimitações oficiais foram assu­
mindo um papel crescente dentro dos pro­
cessos que estamos a analisar.

Tanto na academia quanto nas esferas 
da administração pública, a designação 
"Nordeste" foi sendo produzida segundo 
sucessivas reelaboraçõcs. as quais deriva­
ram, certamentc. do conceito mais tradici­
onal de "Norte". A dcscontinuidade de 
critérios liga-se. certamente, ao fato de a 
estrutura de poder político apoiar-se subs­
tantivamente nas oligarquias provinciais/ 
estaduais c mesmo municipais, associadas 
aos governos centrais. É significativo por­
tanto o fato de que os anos 1930 assistirão 
à “ emergência da região nordeste'’, exa­
tamente quando a Federação buscará sufo­
car os estadualismos. Gilberto Frcyrc (que 
chefia o movimento cultural “  regionalista 
e tradicionalista” em Recife nos anos 20) 
lançará em 1937 seu livro Nordeste, sobre 
a vida social no litoral canavieiro. Quase 
ao mesmo tempo, c também com significa­
tiva repercussão, um estudo sobre a mesma 
zona semi-árida. O Outro Nordeste, será 
lançado por Djacir Menezes, numa tenta­

tiva de valorizar diferente forma de deli­
mitação espacial.

Desnecessário é dizer que o debate 
intelectual sobre os “ nordestes” encon­
trou-se. por longo tempo, prisioneiro da 
disputa entre as elites locais, açucareiras e 
pecuaristas1, que se apropriaram do dis­
curso da “ nordestinidade” em nome de 
suas reivindicações frente ao governo cen­
tral. Isto posto, cabe acrescentar que o 
reconhecimento cm nível nacional da pro­
blemática nordestina encontra-se atrelado 
também, e talvez principalmente, aos 
movimentos migratórios gerados pela eco­
nomia regional em crise.

O período durante o qual parece ocor­
rer. no nível das representações, um 
“ descolamento" entre o Norte “ propria­
mente dito”  (correspondendo aproxima­
damente à atual Amazônia) e o que hoje 
chamamos de Nordeste, vem a ser o que se 
estende desde as últimas décadas do século 
XIX até os anos .30. englobando toda a 1- 
República5. É este um período no qual 
ocorre, a partir do desenvolvimento da 
economia amazônica da borracha, uma 

nítida diferenciação econô­
mica no interior do antigo 
Norte. Reforça-se. ao mesmo 
tempo, a hegemonia política 
de Pernambuco, o que ajuda a 
consolidar uma identificação 
entre Nordeste e economia 
açucarcira, apesar dos pro­
testos dos oligarcas do Ser­
tão.

Nordestinos 
e Nordeste
Todo esse processo de 

transformação econômica 
liga-se a uma nova articula­
ção inter-regional consolida­
da por movimentos migrató­
rios. As áreas açucareiras e 
a lg o d o e iro -p e c u a r is la s  
cxplusam trabalhadores para 
a Amazônia, sendo os mes­
mos em pregados no 
extrativismo da borracha ou 
em obras como a ferrovia 
Madcira-Mamoré. A virada

do século é. aliás, o momento da exaltação 
do sertanejo nordestino como “ antes de 
tudo. um forte” , elogio no qual se sugere 
que o seu caráter resistente pode ser em­
pregado. com proveito, para trabalhos que 
exigem pouca ou nenhuma qualificação.

Simultaneamente, os migrantes nor­
destinos que se dirigem para o Sul partici­
pam da transição que se dá. nas primeiras 
décadas do século, de uma economia base­
ada principalmente na mão-de-obra imi­
grante. para uma de utilização intensiva do 
trabalhador nacional. Apesar de despreza­
dos como pouco afeitos ao trabalho, 
indisciplinados, errantes e tendentes ao 
banditismo e ao fanatismo, os nordestinos 
vão ocupando postos de trabalho na região 
mais dinâmica da economia capitalista 
nacional.

A discriminação é grande, mas a ne­
cessidade de "braços” também; a princí­
pio fornecendo trabalho a tarefas menos 
qualificadas ou mais arriscadas, para as 
quais se poupava o estrangeiro, a migração 
interna cresce e acaba por superar, 
quantitativamente, a entrada de imigran­
tes a partir dos anos 20. Os problemas 
políticos com os estrangeiros, assim como 
a ocorrência das duas grandes guerras, 
terminam por encerrar o recurso preferen­
cial à imigração.

A partir daí, o nordestino (e, também 
em grande escala, o mineiro) é o trabalha­
dor migrante “ por excelência” , aquele a 
quem a sociedade do Sudeste, passando 
por cima de seus preconceitos, recorre 
como força de trabalho disponível para a 
exploração capitalista. São portanto os 
nordestinos que. marcando sua presença 
na Amazônia e no Sul. anunciam e conso­
lidam a existência de uma região Nordes­
te.

Saímos desse período, nos anos 40, 
com uma nova imagem do território bra­
sileiro: um Sul/Sudeste que necessita de 
braços a baixo custo e em grande quantida­
de para a consolidação de sua dominação 
cm nível nacional; um Norte/Amazônia, 
“ vazio”  pronto a acolher os “ fortes” que 
para lá se dirijam; finalmente, um Nordes­
te. área de expulsão de milhares de traba­
lhadores que, apesar de “ feios, sujos e 
desqualificados” , são absorv idos nas áre­
as mais desenvolvidas...
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Parece estar consolidado um padrão, 
não há mais como negar a imposição, a 
partir dos locais de recepção de migrantes, 
de um estereótipo do migrante nordestino. 
Ora são todos, igualmente, “ paraibanos” 
(no Rio de Janeiro), ora “ baianos” (em 
São Paulo), ora ainda “ paus-de-arara” , 
expressão significativa por remeter aos 
caminhões nos quais chegam, amontoa­
dos, ao Sudeste. São. todas essas, designa­
ções que buscam equalizar os nordestinos, 
que têm uma rica e diversa cultura regional 
reduzida ao denominador comum da mi­
gração em condições humilhantes.

Não ocorre, na verdade, um consenso a 
respeito da questão nordestina, nem mes­
mo no momento histórico a que nos referi­
mos: enquanto no Sul os migrantes são 
sim ultaneam ente  re je itados e 
arregimentados para o trabalho, no Nor­
deste as elites manifestam sua preocupa­
ção com a “ fuga”  de trabalhadores, a qual 
pode significar uma perda de poder para os 
grandes proprietários.

Estes têm seus interesses atendidos, no 
Sertão, pelas obras contra as secas, que 
desdea 1-República cumprem a importan­
te função de valorizar as propriedades e 
manter, via frentes de trabalho, as reservas 
de mão-de-obra e de eleitores cativos dos 
“ coronéis” . A estrutura institucional 
montada com tais objetivos, representada 
principalmente pelo atual DNOCS, per­
manece até hoje como um reduto do 
clientelismo e do conservadorismo na re­
gião.

A segunda metade dos anos 50 repre­
senta uma guinada na percepção da ques­
tão migratória nordestina. Procede-se, em 
primeiro lugar, a uma grande mobilização 
de trabalhadores para a construção da nova 
capital, no Centro-Oeste. Mais importante 
que isso, porém, é o deslocamento da con­
sideração da questão regional do enfoque 
assistencialista para a promoção do desen­
volvimento econômico, visando reduzir a 
disparidade frente ao Sudeste. A criação 
do Banco do Nordeste e. principalmente, 
da SUDENE, sinalizam a descontinuidade 
fundamental deste momento.

Doravante, o problema do Nordeste 
tende a ser encarado como uma questão de 
subdesenvolvimento regional. As medi­
das propostas passam a incluir, portanto, 
não mais a abertura de poço nas terras dos

“ coronéis”  (ainda que a prática tenha 
permanecido), mas sim o aumento na pro­
dutividade agrícola e o incentivo à indus­
trialização.

As migrações continuam a ser encara­
das com preocupação, e são sempre referi­
das nos planos de desenvolvimento para a 
SUDENE, numa associação em que resol­
ver o problema do Nordeste implica, tam­
bém, em solucionar a questão dos desloca­
mentos de nordestinos. Celso Furtado, prin­
cipal idealizador daSuperintendcncia. che­
ga a apontar a continuidade das migrações 
como ameaçadora à unidade nacional, pelo 
aumento do desemprego no Sudeste, asso­
ciado a conflitos que tenderíam a ocorrer6. 
O migrante desempregado nordestino é 
agora o novo problema, em substituição/ 
justaposição ao tradicional flagelado ou 
retirante.

O futuro da intervenção planejada no 
Nordeste seria, como é sabido, o da ênfase 
à industrialização regional subordinada às 
necessidades do Sul, enquanto a questão 
da terra permanecería relegada a cômodo 
segundo plano. O estigma da migração 
continuaria, cm todo caso, a marcar a 
percepção dos nordestinos pela sociedade 
nacional. Encerramos aqui. após o desta­
que a alguns momentos significativos, nossa 
breve recuperação histórica.

Sobre o Momento 
Atual

Não somos originais ao assinalar a 
ocorrência de mudanças recentes na con­
cepção dominante de desenvolvimento, 
com os postulados neoliberais buscando 
impor um não-compromisso entre cresci­
mento econômico e integração social, onde 
gastos associados ao desenvolvimento so­
cial são percebidos mais como custos que 
como investimentos7. Migrantes, desem­
pregados... pobres, enfim, parecem não 
mais representar potenciais vendedores de 
força de trabalho, a serem acionados via 
políticas de desenvolvimento regional, 
urbano ou de qualificação profissional. 
Aparecem, tão somente, como lixo huma­
no, inútil, custoso para a sociedade e, em 
certas circunstâncias, perigoso.

E segundo este viés que parte da soci­
edade brasileira percebe os migrantes nor­

destinos. O Nordeste é hoje, após longa 
construção e reelaboraçâo histórica, um 
“ dado”  da realidade social8 ao qual se 
associam, por vezes, referências negati­
vas. Não há “ identidade nordestina” trans­
histórica. e sim como produto do movi­
mento social. O estereótipo do nordestino 
migrante, ao qual não se resume a identi­
dade regional, é contudo um de seus ele­
mentos. definido "de fora".

Hoje. nordestinos e migrantes são os 
excluídos, os explorados, os dominados; 
parte da sociedade olha para os mesmos 
como algo a ser. senão eliminado, pelo 
menos mantido a confortável distância. O 
sonho do separatismo de estados e a cria­
ção de “ fossos”  (serviços de controle) 
contra migrantes em cidades médias são 
tentativas de lidar, o mais eficientemente 
possível, com os “ indesejáveis” . Mais 
que a, por vezes alegada, defesa das 
cu lturas locais contra a im igração 
descaracterizadora, existe a rejeição pura e 
simples àqueles que. ansiando por mudar 
de vida. ousaram exercer o direito de mu­
dar de lugar.

* Helion P. Neto é Prof, da UERJ e da PUC/RJ. 
Desenvolve, no momento, o Doutorado em Geogra­
fia Humana pela Universidade de São Paulo.
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